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           PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI

Estado do Rio Grande do Sul

               Rua Fernando Ferrari, 235 – Centro – Toropi – RS – CEP 97418-000 – Fone: (55) 3276 7011

          E-mail: toropi@toropi.rs.gov.br
​

LEI MUNICIPAL Nº 981-17/2020 DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

INSTITUI O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO NO MUNICÍPIO DE TOROPI E DÁ PROVIDÊNCIAS.

LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:
LEI

Art. 1º - Fica instituído, no Município de Toropi, o Sistema de Controle Interno, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, com o objetivo de promover a fiscalização contábil, gerencial, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, eficácia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.
Parágrafo único – O Sistema de Controle Interno ficará integrado na estrutura do Gabinete do Prefeito.
Art 2º - Considera-se para efeito desta Lei:

I - Sistema de controle interno: o conjunto de pessoas e unidades administrativas que integram os processos e rotinas que compõem o sistema de informações para a gestão, articuladas a partir de uma Unidade Central de Controle Interno-UCCI, e são orientadas para o desempenho das atribuições de controle interno, através de normatização específica para o município;
II - Unidade Central de Controle Interno: órgão central responsável pela coordenação das atividades de controle a ser exercida por todo o sistema de controle interno no processo de geração de informações, e que normatiza, treina, orienta, fiscaliza e audita as unidades administrativas e pessoas, rotinas e fluxos de trabalho.
Art. 3º- São atribuições da Unidade Central de Controle Interno: 
I – avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstos no Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e controlar a execução orçamentária;

II – verificar os limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar;

III – verificar, periodicamente, a observância do limite da despesa total com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao respectivo limite;

IV – comprovar a legitimidade dos atos de gestão;

V – controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

VI – verificar o cumprimento do limite de gastos totais do legislativo municipal;

VII - verificar a correta aplicação das transferências voluntárias;

VIII – avaliar o montante da dívida e as condições de endividamento do Município;

IX – verificar a escrituração das contas públicas;

X – acompanhar a gestão patrimonial;

XI – apreciar o relatório de gestão fiscal, assinando-o;

XII – apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar as soluções;

XIII – verificar a implementação das soluções indicadas;

XIV – orientar e expedir atos normativos sobre as rotinas e processos que integram o sistema de informações para o controle interno;
XV – elaborar seu regimento interno a ser baixado por Decreto do Executivo;

XVI – desempenhar outras atividades estabelecidas em lei ou que decorram das suas atribuições;

XVII – Verificar as demonstrações contábeis;
XVIII – planejamento e execução de auditorias e perícias;
XIX – apoiar o controle externo;

XX – Observar os seguintes requisitos e procedimentos:

a) elaboração do plano anual de trabalho a ser desenvolvido ao longo do exercício, contemplando os tópicos de que trata a alínea “b” do inciso II do art. 3º da Resolução TCE 936/2012;
b) elaboração dos relatórios periódicos decorrentesdo cumprimento do plano anual de trabalho, com indicação dos resultados de eventuais medidas corretivas sugeridas pela UCCI em face de irregularidades ou ilegalidades verificadas em exame precedente;
c) previsão de que a UCCI acompanhará o processamento das tomadas de contas especiais, manifestando-se ao final da respectiva instrução, as quais deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas a fim de ensejar a possível responsabilização dos administradores ou agentes subordinados por atos omissivos ou comissivos que importarem em dano ao erário.
 Art. 4º - Fazer o exame:

I - Quanto às receitas:

a) Do lançamento e da respectiva cobrança de todos os tributos da competência local;
b) Dos avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do município.
II - Quanto às despesas e ao conjunto de gestão:
a) Da execução da folha de pagamento;
b) Da manutenção da frota de veículos e equipamentos;
c) Do controle e acompanhamento dos bens patrimoniais;
d) Dos procedimentos licitatórios e da execução dos contratos em vigor;
e) Acompanhamento das despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços públicos de saúde;
f) Da gestão dos regimes próprios de previdência.
III - Quanto às admissões de pessoal:

a) Manifestação sobre a legalidade dos atos de admissão de pessoal por concurso, por processo seletivo público e mediante contratação por tempo determinado;
b) Manifestação sobre a legalidade dos atos administrativos derivados de pessoal.
Art. 5º - A Unidade Central de Controle Interno será integrada por servidores efetivos do Município, sendo:

I – 01 (um) Contador, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

II – 01 (um) servidor com dedicação exclusiva e formação de nível superior em Direito, Contabilidade, Economia ou Administração de Empresas, com registro no respectivo órgão de classe;
III – 01 (um) servidor efetivo dos cargos de nível médio ou superior, com experiência mínima de 03 anos na área administrativa ou financeira do Município, preferencialmente com formação de nível superior em Direito, Contabilidade, Economia ou Administração de Empresas, com registro no respectivo órgão de classe.
§ 1º - Os integrantes da UCCI serão escolhidos pelo Prefeito dentre os servidores, detentores de cargos de provimento efetivo e cuja habilitação seja compatível com a natureza das respectivas atribuições.

§ 2º - No caso do inciso III deste artigo, poderá ser designado servidor dos cargos de ensino fundamental completo, desde que já possua experiência mínima de atuação de 02 anos no Controle Interno.

§ 3º - Não poderão ser escolhidos para integrar a UCCI servidores: 

I - que tenham sido declarados, administrativa ou judicialmente, em qualquer esfera, de forma definitiva, responsáveis pela prática de atos considerados irregulares e/ou lesivos ao patrimônio público;
II - Que exercem funções de confiança (FG 1 a 7);
III - Que possuírem parentesco, até o terceiro grau, com o Chefe do Poder Executivo e do Legislativo.

§ 4º- É vedada a participação do servidor que integra a UCCI com dedicação exclusiva em conselhos municipais e em comissões especiais ou permanentes;

§ 5º - Os integrantes da Unidade Central de Controle Interno farão jus ao recebimento de uma gratificação mensal no valor de  R$ 427,30 (quatrocentos e vinte e sete reais com trinta centavos);

§ 6º - O valor da gratificação mensal a ser paga aos integrantes da Unidade Central de Controle Interno será reajustado no mesmo índice e mesma data da revisão geral da remuneração dos servidores municipais.

§ 7º - A gratificação não se incorpora aos vencimentos do servidor.

Art. 6º - A UCCI tem a função de elaborar orientação normativa e fixar prazos a serem cumpridos pelos órgãos e entidades audidatos internamente para resposta aos questionamentos e aos relatórios elaborados, assim como para adoção de medidas corretivas demandadas.
Art. 7º - São obrigações dos servidores integrantes do Sistema de Controle Interno:

I – manter, no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

II – representar, por escrito, ao Prefeito ou Presidente da Câmara, contra o servidor que tenha praticado atos irregulares ou ilícitos;

III – guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para o desenvolvimento dos trabalhos do Sistema de Controle Interno.
Art. 8º - No exercício das atribuições de organização e normatização sobre as rotinas e processos que integram o sistema de informações para o controle interno, a UCCI poderá emitir Instruções Normativas de Controle Interno.
Art. 9º - Os responsáveis pelo Sistema de Controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela sempre darão conhecimento ao Prefeito Municipal, e conforme o caso, ao Presidente da Câmara ou ao órgão competente.

Art. 10 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidade perante os órgãos e servidores responsáveis pelo Sistema de Controle Interno.

Art. 11 – O Sistema de Controle Interno constitui atividade administrativa permanente e a participação de demais servidores públicos em quaisquer atos necessários ao seu funcionamento é considerada como relevante serviço público obrigatório.
Art. 12 – Os órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta, além do poder legislativo, submetem-se à fiscalização da UCCI.
Art. 13 – O Poder Executivo regulamentará por Decreto, no que couber, esta Lei.
Art. 14 – São garantias dos servidores da Unidade Central de Controle Interno:

I - Autonomia profissional para o desempenho das atividades na administração direta e indireta;

II - Acesso a documentos, informações e banco de dados indispensáveis ao exercício das funções de controle interno.
Art. 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, especialmente Lei Municipal n° 469-01/2004.

Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e cinco dias do mês de outubro de dois mil e dezenove.

LAURO SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Cleusa de Oliveira Moreira
Secretária de Administração
Lilian Verônica Wagner

Assessora Jurídica
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